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seu ensino e, de maneira mais específica, o livro didático 
e seus desdobramentos com o ensino de História.

Nesse sentido, as questões aqui analisadas representam 
inquietações desse lugar «triplo» em que me situo: pro-
fessor da educação básica que trabalhou mais de 15 anos 
com livros didáticos, autor de livros didáticos e, atual-
mente, professor do magistério superior, dedicado a pen-
sar o ensino de História como objeto de pesquisa; portan-
to, professor/formador.

A experiência de ter sido desafiado a escrever um texto 
de História, para um público não especializado (profes-
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Abstract. The article is part of the research project Enseñanza de Historia, libro didáctico y formación docente: entre prácticas y representación 
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tory and the subject of the history textbook has effected the initial period of training of history teachers in Brazil. The analysis draws from a study 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Gostaria de iniciar a reflexão mencionando meu lugar de 
fala, afinal, todos nós falamos de um lugar, que é mar-
cado pela pluralidade de ideias, concepções, paradoxos e 
dissensos até. Em 2008, recebi um convite da Editora 
Moderna para escrever um livro didático da história re-
gional de Pernambuco2 para o primeiro segmento do en-
sino fundamental, mais especificamente para o quarto e/o 
quinto anos, além do «livro do professor» que atua nesse 
segmento. Desde então, paralelamente às pesquisas do 
doutorado à época, comecei a estudar uma bibliografia 
que tematiza algumas questões envolvendo a história e 
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sores formados em Pedagogia) e para estudantes do ensi-
no fundamental, impulsionou-me a repensar algumas 
relações entre a História e seu ensino. Em outras pala-
vras, fui impelido a refletir sobre alguns diálogos que a 
ciência histórica estabelece com parte da sociedade, es-
pecialmente com os jovens que estão na educação básica. 
Essa experiência tencionou algumas relações que, como 
historiador, mantenho com a ciência na qual me situo, 
que é tencionada por pressões, demandas e desafios do 
tempo em constante processo de metamorfose.

Nessa dimensão, o presente artigo se insere nesse percurso 
e espaço de reflexão e tem por objetivo fazer uma análise 
sobre como o ensino de História e os livros didáticos são 
problematizados durante a formação inicial dos professores 
de História. Para atender aos objetivos propostos, analisa-se 
como as matrizes curriculares dos cursos de licenciatura 
em História têm enfrentado as reflexões sobreo o ensino 
de sua própria área e sobre o principal instrumento de tra-
balho do professor da Educação Básica: o livro didático. 
Para tanto, foi realizada uma análise cuidadosa dos emen-
tários das disciplinas obrigatórias dos cursos analisados.

As pesquisas que venho desenvolvendo sinalizam que a 
História como ciência, como espaço de formação de pro-
fessores, no Brasil, não tem demonstrado muito interesse 
sobre o ensino da própria área e sobre os livros didáticos. 
Esse poderoso instrumento de trabalho dos profissionais 
que atuam na educação básica, parece permanecer es-
trangeiro para a maioria dos docentes durante sua forma-
ção nas universidades federias do Brasil. As matrizes 
curriculares, pelas quais são formados os professores de 
História, têm disponibilizado pouco tempo para as refle-
xões sobre o ensino de História e menos ainda para se 
debater e compreender as complexas relações que envol-
vem os manuais didáticos. É possível afirmar, pelos cur-
rículos dos cursos de formação docente, que uma larga 
parcela dos professores desconhece as complexas rela-
ções que envolvem o processo de produção, circulação e 
apropriação das narrativas dos livros didáticos.

SITUANDO O OBJETO DE ESTUDO

É importante registrar que a formação docente é ampla-
mente tematizada por diferentes pesquisadores e por dis-
tintos objetos de investigação, o que não significa que 
essa seja uma temática esgotada. Pelo contrário. As refle-
xões da literatura especializada3 oferecem valiosas análi-
ses para mostrar a pluralidade de abordagens e a impor-
tância que a temática merece, sobretudo no momento 
atual em que a educação e a formação dos professores, no 
Brasil, vêm sendo atacadas cotidianamente.

Nessa perspectiva, são importantes as reflexões de Tardif 
(2004) quando postula que os saberes e as práticas do-
centes são múltiplos e heterogêneos. Por conseguinte, 
não existe relação de determinismo entre os documentos 
prescritos e as ações dos professores no exercício da do-
cência. Nessa chave de interpretação, também são valio-
sas as contribuições de Monteiro (2007) ao defender que 
existe uma relativa autonomia nas atividades desenvolvi-
das pelos professores no exercício da sua profissão. Uma 
autonomia construída a partir da trajetória pessoal e pro-
fissional, das referências sociais e culturais partilhadas 
pelos professores.

Os desafios sobre a formação do professor ultrapassam 
as barreiras políticas do tempo e do espaço; é claro que, 
em cada momento e em cada lugar, os embates adquirem 
configurações específicas. Ao analisar a formação do-
cente na América Latina, a professora Margarita Victoria 
Rodríguez destaca a atuação do Estado como agente pro-
motor das principais mudanças implantadas a partir da 
década de 1990 no processo de globalização. Ela pontua 
as reformas implantadas no Chile, na Argentina e no 
Uruguai; mostra os desafios e as disputas sobre o proces-
so de formação professoral e ressalta que ainda prevalece 
uma lacuna entre as instituições formadoras e as redes de 
ensino, e que «se mantém uma grande distância entre os 
formadores dos docentes e a realidade escolar» (Rodrí-
guez, 2008, p. 19).

As reflexões ocorrem em diferentes países, que igualmen-
te privilegiam um leque amplo de análise. Nessa perspec-
tiva, são importantes as análises da professora Maria Pau-
la Gonzalez ao considerar as relações entre as práticas 
docentes, a transmissão da história recente e o currículo 
na Argentina. Para ela, os professores mobilizam um con-
junto variado de fatores no exercício da docência e, por-
tanto, devem ser compreendidos «como actores claves y a 
sus lecturas e interpretaciones del currículum como actos 
de resignificación activa» (Gonzalez, 2008, p. 85).

A professora Maria do Céu de Melo (Universidade do 
Minho) ao analisar a formação do professor de História 
em Portugal ressalta que a estrutura e a organização dos 
cursos universitários, na União Europeia, estão configu-
rados por meio do projeto vencedor que se encontra dese-
nhado no Tratado de Bolonha aprovado em 2001, confor-
me ressaltou de Melo (2015), o qual foi implantado em 
ritmos e formas variáveis. Ao analisar o mestrado profis-
sional em ensino de História, ofertado naquela universi-
dade, a professora pontua que é requisito obrigatório que 
o discente tenha formação no primeiro ciclo em História. 
Em seguida, ela mostra como se encontra configurada a 
estrutura curricular daquele período de formação inicial.
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As unidades curriculares (UCs) (disciplinas) deste ci-
clo de estudos centram-se em conhecimentos e com-
petências nucleares da História, articulando de forma 
multidisciplinar tempos e espaços historicamente di-
versificados: Pré-História, Civilizações Antigas, Civi-
lização Grega e Romana, Arte Clássica, Idade Média 
(Europa e Portugal), Descobrimentos e Expansão 
Portugueses, Arte Medieval, Idade Moderna (Europa 
e Portugal), Arte Moderna, Idade Contemporânea 
(Mundial e Portugal), Arte Contemporânea, e em te-
mas de outras ciências sociais como a Geografia, So-
ciologia ou Antropologia (optativas). (de Melo, 2015, 
p. 42)

O professor Pagès (2004), por sua vez, ao analisar o pro-
cesso de formação docente do professor de História do 
ensino secundário, na Espanha, ressalta que o perfil des-
se profissional é uma construção histórica com variados e 
importantes elementos do campo de conhecimento epis-
temológico e historiográfico. Mas ele questiona se esses 
conhecimentos são suficientes para ensinar História no 
«Ensino Médio» —e por que não, em toda Educação Bá-
sica, para o caso do Brasil—, uma vez que a formação 
dos professores tem priorizado a aquisição dos conheci-
mentos específicos sobre os conteúdos a serem ensina-
dos. Para ele ensinar é um ato de comunicação e, portan-
to, é necessário para quem ensina ter formação para 
«essa comunicação», conhecer os meios, os discursos, os 
instrumentos e o contexto em que se constrói a comunica-
ção, ou seja, o ensino. Da mesma forma que é necessário 
para o comunicador conhecer o público a quem direciona 
sua comunicação, ou seja, o professor de História preci-
sa ter conhecimento sobre o público a quem ele vai ensi-
nar. Para Pagès,

[...] lo que se comunica, este caso el conocimiento his-
tórico, y cómo debemos comunicarlo para obtener 
aprendizajes. Y, además, el contexto en el que se rea-
liza la comunicación, contexto que incluye desde las 
finalidades o propósitos educativos que la administra-
ción educativa otorga a los saberes escolares, el con-
texto social y cultural, hasta la institución en la que se 
realiza y la organización espacio-temporal en la que 
tiene lugar (organización del espacio aula y tiempo de 
duración de la comunicación). (Pagès, 2004, p. 157)

O que ensinar? Que passado deve, formalmente, através 
do ensino de História, continuar tecendo as narrativas 
sobre as histórias dos homens no tempo? Qual ou quais 
passados devem se fazer presentes em nosso cotidiano na 
sala de aula? Quais devem ser os objetos de estudo, refle-
xão e aprendizado nos cursos de formação de professores 
de História? O que deve, afinal, aprender um professor de 

História? Quais passados devem ser narrados nos livros 
didáticos de História e como devem ser representados? 
Não há respostas definitivas para essas questões. Em 
cada momento, em cada instituição, em cada conjuntura 
política e histórica são construídas respostas para essas 
demandas. Nesses termos, é oportuno indagar: no tem-
po presente, o que deve aprender o professor de História 
da Educação Básica em seu período de formação inicial?

As discussões sobre formação de professor envolvem, di-
retamente, o debate sobre as matrizes curriculares. Não é 
objetivo do artigo apresentar uma revisão bibliográfica 
sobre o currículo, pois exigiria outro ensaio para as refle-
xões necessárias. Sabemos que o currículo é um campo 
de intenso duelo. É um espaço de lutas e enfrentamen-
tos. É um território de disputas, na interpretação de Ar-
royo (2013), por exemplo. É lugar de batalhas de projetos 
políticos e sociais, como defendem Flávio e Tadeu (2000); 
espaço de invenção, criação e representação do mundo, 
como defendem Monteiro e Gabriel (2014); ou seja, o cur-
rículo não é apenas lugar de disputas por seleção de con-
teúdos e metodologias de ensino. O «[...] currículo é uma 
opção cultural, um projeto seletivo de cultura, uma sele-
ção cultural de determinados grupos» (Guimarães e 
Couto, 2008, p. 118).

O ensino de História como objeto de preocupação e aná-
lise da ciência histórica encontra-se imbricado com as 
relações tecidas no tempo. Os usos que se faz da Histó-
ria, por meio de seu ensino, encontram-se intimamente 
ligados com as diferentes leituras interpretativas que os 
homens elaboram sobre seu tempo. Leituras que, por con-
seguinte, oferecem uma dada orientação nas diferentes 
formas de agir e atuar no espaço político. Assim, se deci-
de o que ensinar, como ensinar e para quem ensinar. Es-
sas decisões são fabricadas nas relações de poder que os 
homens tecem no e com o tempo.

O ensino de História e os livros didáticos são também 
alvos das mais variadas reflexões. São igualmente espa-
ços das mais diversas e tensas disputas ou guerras de 
narrativas Laville (1999). Essas disputas políticas podem 
implicar no acesso ou não a uma narrativa socialmente 
reconhecida sobre a história de outros povos, espaços e 
tempos. Nesses termos, o livro didático e o ensino de His-
tória são espaços de disputas pela história como apontam 
as pesquisas de Abud (1998), Bittencourt (2009), Caval-
canti (2016, 2018b), de Figueiredo  (2017), Dias et al. 
(2008), Rocha et al. (2017), Sapag (2008).

Os enfrentamentos sobre quais passados narrar e como 
narrá-los, ocorrem não apenas no campo estritamente da 
ciência histórica. Eles se intensificaram —e persistem 
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atualmente— quando o ensino de história passou a se 
constituir instrumento formal da educação como política 
de estado. No Brasil —mas não só— em diferentes mo-
mentos o ensino de História foi —e continua sendo— 
campo de lutas e debates entre plataformas políticas que 
disputam o controle ou a condução de projetos de socieda-
des (Kelmer, 2011). São bastante significativos os embates 
que estão ocorrendo acerca da retirada da obrigatoriedade 
do ensino de História no ensino médio. Enfrentamentos 
que se desdobram de maneira intensa também na reda-
ção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC4).

SITUANDO A PESQUISA

As reflexões aqui apresentadas são resultantes do projeto 
Ensino de História, Livro Didático e Formação Docen-
te: entre práticas e representações. O projeto se dedica a 
analisar as matrizes curriculares das licenciaturas em 
História oferecidas nas universidades federais do Brasil 
para compreender como as discussões sobre ensino de 
História e livro didático são problematizadas durante a 
formação inicial dos professores. Iniciei a pesquisa pelas 
universidades localizadas nas regiões Norte e Nordeste. 
Para este texto, as reflexões se concentram apenas nas 
matrizes curriculares das licenciaturas das universidades 
federais da Região Norte do Brasil.5

O projeto teve início no segundo semestre de 2016. Optei 
em dividir a pesquisa em etapas e por região. A primeira 
etapa da pesquisa tem como foco de investigação as ins-
tituições da região Norte do Brasil e as análises aqui 
apresentadas são resultantes dessa dos trabalhos.

A primeira fase desta parte da pesquisa consistiu em fa-
zer um levantamento sobre quantas e quais instituições 
federais oferecem o curso de Licenciatura em História, 
bem como entender onde estão localizados geografica-
mente esses cursos. Em todos os estados que compõem a 
região Norte, ao menos uma instituição oferece o curso de 
Licenciatura em História. Nesses termos, temos a Univer-
sidade Federal do Amazonas (UFAM), a Universidade 
Federal do Acre (UFAC), a Universidade Federal do Ama-
pá (UNIFAP), a Universidade Federal do Pará (UFPA), a 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNI-
FESSPA), a Universidade Federal do Oeste do Pará (UFO-
PA), a Universidade Federal de Rondônia (UNIR), a Uni-
versidade Federal de Roraima (UFRR) e a Universidade 
Federal do Tocantins (UFT).

Após esse primeiro levantamento, iniciamos o processo 
de busca das matrizes curriculares das referidas institui-
ções. Entre as instituições pesquisadas, nem todas dispo-

nibilizam as referidas matrizes nos sites das faculdades 
e/ou dos institutos, como é o caso da UFAM e da UFAC. 
O acesso a esses documentos ocorreu graças à ajuda de 
amigos(as) professores(as) que atuam nessas instituições 
e nos disponibilizaram os documentos.

Para atender aos objetivos do atual projeto, um dos crité-
rios utilizados foi identificar nas matrizes curriculares 
dos cursos quantas e quais disciplinas obrigatórias eram 
ofertadas para debater o ensino de História e especifica-
mente estudar o livro didático de História durante o perí-
odo de formação inicial do professor. O passo seguinte 
foi analisar o lugar que ocupa o componente curricular 
na matriz de cada curso, sua carga horária, sua ementa e 
seus objetivos.

Esta pesquisa vem permitindo construir uma espécie de 
cartografia sobre como o ensino de História aparece nas 
matrizes curriculares dos cursos em que atuamos. Tam-
bém é possível perceber como os cursos de Licenciatura 
em História dividem as temáticas trabalhadas e selecio-
nam o sequenciamento para cada «área». Demonstra tam-
bém o que consideram obrigatório e optativo em termos 
de estudos para a formação dos professores que atuarão 
na educação básica.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para proceder metodologicamente, inicialmente optei 
por uma abordagem quantitativa. De tal modo, identifi-
quei quantos componentes curriculares obrigatórios as 
matrizes ofertam e quais as principais temáticas estuda-
das nas referidas disciplinas. Em seguida, passei a regis-
trar quantos componentes são destinados para os debates 
sobre o ensino de História e quantos são direcionados 
para as reflexões sobre os manuais didáticos. Esse proce-
dimento permitiu identificar quanto tempo é destinado 
para cada temática durante o período de formação inicial 
dos professores de História.

É importante ressaltar que essa opção metodológica não 
se limita à contagem cronológica do tempo para cada 
conteúdo estudado. Mas, fundamentalmente, interessa-
se por entender quais temáticas são estudadas e quanto 
tempo é garantido para o estudo de cada uma delas em 
termos de conteúdos. Esses dados permitem compreender 
e problematizar a divisão e distribuição do tempo entre 
os componentes curriculares. Essa divisão ocorre de for-
ma tensa, por meio de disputas, de negociações e de en-
frentamentos. Portanto, a divisão e a destruição do tempo 
não são naturais nem se limitam a uma questão mate-
mática. Pelo contrário. É, antes de tudo, uma questão po-
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lítica tecida nas relações de poder fabricadas no próprio 
tempo.

Não precisaríamos de muitos esforços para verificar as 
tensões sobre os usos do tempo em nossos ambientes de 
trabalho. Tentemos redefinir e alterar o tempo destinado 
para cada componente curricular. Tentemos diminuir, 
onde lecionamos, o tempo de uma disciplina na grade 
curricular. Ou tentemos alterar as temáticas de estudos 
na distribuição temporal das matrizes curriculares. Tente-
mos modificar o tempo reservado para cada uma das 
temáticas. Entraríamos em guerra. Ninguém quer abrir 
mão do tempo, porque só com ele se garante ocupar um 
lugar nas relações de poder que definem o que deve ser 
estudado em cada momento do curso e quanto tempo 
deve ser destinado a cada tema de estudo.

A permanência ou a retirada de determinada temática in-
terfere nas relações de poder praticadas dentro dos departa-
mentos e/ou das faculdades. Da mesma forma, a redução 
ou supressão do tempo — por meio da diminuição da carga 
horária — para cada temática de estudo tensiona as rela-
ções de força entre os pares que estudam, pesquisam e le-
cionam determinadas áreas temáticas. Mas, a seleção das 
temáticas de estudo não deve se limitar a atender os interes-
ses meramente acadêmicos ou os caprichos das disputas de 
ego que perfilam a academia. No cotidiano das relações 
políticas e sociais em que vivemos, na sociedade do pre-
sente, quais temas devem ser estudados e considerados in-
dispensáveis para a formação dos professores de História?

Um segundo procedimento metodológico foi operaciona-
lizado para proceder com uma análise qualitativa dos 
dados catalogados. Tal análise tem base na leitura e in-
terpretação dos enunciados presentes nos ementários dos 
componentes analisados. De tal modo, após identificar 
quais e quantas disciplinas são direcionadas aos estudos 
sobre ensino de História e sobre os manuais didáticos, 
passei a analisar o que os referidos componentes curricu-
lares selecionavam como temas específicos de estudo. 
Ou seja, dentro de um amplo universo de debates envol-
vendo o ensino de História e os livros didáticos, o que as 
matrizes curriculares definiam como sendo necessário 
ensinar e aprender durante a formação inicial do profes-
sor der História. Essa metodologia de reflexão encontra-
se presente em todo o trabalho aqui apresentado.

PROBLEMATIZANDO OS DADOS 
CATALOGADOS

As licenciaturas em História, no Brasil (com algumas 
poucas exceções), são configuradas por meio do modelo 

quadripartite do currículo europeu. Ao proceder a identi-
ficação das temáticas predominantes nos cursos analisa-
dos, percebe-se que os professores são formados em uma 
matriz curricular dividida em quatro grandes blocos ou 
períodos temáticos, a saber: História Antiga (ou Antigui-
dade Clássica), Medieval, Moderna e Contemporânea. 
Em todos os cursos analisados, é ofertada ao menos uma 
disciplina abordando a chamada História Antiga, ocor-
rendo algumas variações no título do componente e nos 
objetivos aos quais se destinam aquelas disciplinas. Tra-
ta-se, em todas as matrizes, de um componente curricu-
lar obrigatório e aparece sendo ofertado no primeiro se-
mestre dos cursos.

A partir do segundo ou terceiro período, os cursos de li-
cenciatura abordam entre as temáticas de estudo as rela-
ções que compõem o universo medieval. Com exceção 
da UFAM, que oferece duas disciplinas denominadas 
História Medieval I e História Medieval II, as demais 
licenciaturas ofertam um componente, geralmente deno-
minado História Medieval, voltado aos estudos do me-
dievo. Esse componente se faz presente em todas as li-
cenciaturas, variando apenas os objetivos e a pluralidade 
de abordagem.

Nos componentes seguintes, são estudados os conteú-
dos referentes à chamada História Moderna. A oferta de 
componentes curriculares que tematizam esse período/
tema na História se assemelha à configuração apresenta-
da para os estudos sobre a História Medieval. A UNIFAP 
foge à regra e apresenta duas disciplinas para essa temá-
tica. As demais licenciaturas têm em suas matrizes ape-
nas um componente curricular voltado a essa temática de 
estudo.

Por fim, nos últimos períodos da graduação os cursos 
ofertam a disciplina História Contemporânea. As licen-
ciaturas em análise oferecem dois componentes obriga-
tórios para essa temática com esse recorte de tempo. A 
divergência em número de disciplinas ocorre apenas na 
UFPA, que, de acordo com sua matriz curricular, tem 
apenas um componente para essa temática de estudo, 
cujo foco de análise é a chamada América Contempo-
rânea.

O quadro abaixo apresenta a distribuição do número de 
disciplinas ligadas aos quatro blocos temáticos por meio 
dos quais se configuram uma parte das licenciaturas em 
História no Brasil.
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Quadro 1. Relação das disciplinas e as temáticas de estudo

Instituição
(ano de aprovação do PPC)

Carga Horária 
Total (em horas)

Número de disciplinas

Total História 
Antiga

História 
Medieval

História 
Moderna

História  
Contemporânea

UFAM, 2006 2.865 41 1 2 1 2

UNIFAP, 2007 3.420 44 2 1 2 2

UFPA, 2011 3.260 45 1 1 1 3

UFT, 2011 2.805 38 1 1 1 2

UFRR, 2012 2.810 45 1 1 1 2

UFAC, 2013 2.930 39 1 1 1 2

UNIR, 2014 3.560 32 1 1 1 2

UNIFESSPA, 2017 3.216 45 1 1 2 2

UFOPA, 2018 3.470 37 1 1 1 2

Total 28.336 366 10 10 11 19

Fonte: Elaboração própria.

Essa clássica divisão temática/temporal aparece de ma-
neira análoga nas disciplinas que estudam a História do 
Brasil. Nas matrizes analisadas, prevalece sem divergên-
cia a mesma divisão entre as disciplinas distribuídas ao 
longo dos cursos. Predomina uma configuração na qual a 
História do Brasil é dividida e apresentada em três blocos 
temáticos: História do Brasil Colônia, História do Brasil 
Império e História do Brasil República. Não aparecem 
diferenças consistentes entre os componentes, quando 
muito uma mudança no título para a disciplina, como 
aparece na matriz curricular da UFRR. Nessa universi-
dade, as disciplinas são nomeadas de História e Historio-
grafia do Brasil, acrescidas dos numerais romanos I, II, 
III e IV para distingui-las. No entanto, suas ementas de-
monstram prevalecer praticamente a mesma seleção te-
mática no que tange às abordagens sobre os períodos 
colonial, imperial e republicano.

Mais do que uma divisão por tema e período, percebe-
mos a predominância de uma determinada interpretação 
da História como área de conhecimento. A clássica histó-
ria política impera de forma soberana na configuração 
que as matrizes apresentam quanto à oferta de discipli-
nas e suas problemáticas de estudo. Da mesma forma, 
impera também uma distribuição cronológica do tempo 
no sequenciamento das disciplinas ao longo dos cursos. 
Assim, as primeiras disciplinas são direcionadas ao estu-
do de temáticas mais recuadas no tempo, ao passo que os 
últimos componentes curriculares são voltados ao estudo 
de questões ligadas à contemporaneidade ou ao tempo re-
cente. No que tange às temáticas, os cursos iniciam com 

disciplinas voltadas aos estudos da chamada História 
Antiga, seguem para a História Medieval, passando em 
seguida para a História Moderna até chegar à chamada 
História Contemporânea.

O QUE SE ENSINA SOBRE ENSINO 
DE HISTÓRIA NAS LICENCIATURAS

Como o ensino de História e os livros didáticos são pro-
blematizados na configuração curricular das licenciatu-
ras em História? Os dados extraídos da pesquisa mos-
tram os fundamentos de um modelo de formação docente, 
presente nos respectivos cursos, que merece atenção es-
pecial. A análise dos PPCs demonstra como os cursos de 
licenciatura, nos quais nós atuamos, vêm enfrentando a 
problemática que envolve o ensino de História e, de for-
ma específica, o livro didático, durante o período de 
formação inicial.

Uma questão/problema costura todos os passos trilhados 
na pesquisa. Como estão estruturadas as matrizes curri-
culares analisadas, no que diz respeito à problematização 
acerca do ensino de História e, de maneira específica, 
sobre o principal instrumento de trabalho dos profissio-
nais que estão sendo formados nessas áreas e institui-
ções: o livro didático.

O quadro abaixo mostra como as licenciaturas que tem 
problematizado o objeto de reflexão em termos de oferta 
de componentes curriculares obrigatórios.
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Quadro 2. Relação das disciplinas específicas sobre ensino e livros didáticos de história

Instituição
(ano de aprovação do PPC)

Carga Horária 
Total (em horas)

Disciplinas obrigatórias 

Total de 
disciplinas

Disciplinas sobre 
ensino de História

Disciplina específica 
sobre livro didático 

UFAM, 2006 2.865 41 3 -

UNIFAP, 2007 3.420 44 4 -

UFPA, 2011 3.260 45 8 1

UFT, 2011 2.805 38 1 -

UFRR, 2012 2.810 45 4 -

UFAC, 2013 2.930 39 2 -

UNIR, 2014 3.560 32 2 -

UNIFESSPA, 2017 3.216 45 8 1

UFOPA, 2018 3.470 37 2 -

Total 28.336 366 34 2

Fonte: Elaboração própria.

Essa primeira amostragem indica quantas disciplinas e, 
portanto, quanto tempo é destinado aos debates sobre o 
ensino de História dentro das matrizes curriculares das 
instituições analisadas. Como é perceptível, há diferen-
ças significativas entre o número de disciplinas voltadas 
a esse debate. É oportuno ressaltar que a menção, nos 
ementários, das disciplinas voltadas às questões sobre o 
ensino não significa, necessariamente, que o debate este-
ja garantido na aplicabilidade daquele componente. Há 
muitas condicionantes entre o que se encontra prescrito 
no texto formal e na sua exequibilidade.

Nos resultados dessa busca, aparecem a UFPA e a UNI-
FESSPA com oito componentes curriculares obrigatórios 
—de um total de 45 disciplinas em cada matriz— volta-
dos a debater questões ligadas ao ensino de História. Em 
seguida, aparece a UNIFAP que, em sua matriz curricu-
lar, oferece cinco disciplinas —entre seus 44 componen-
tes obrigatórios— voltadas ao debate acerca do ensino de 
História, que são quatro Seminários de Práticas de Ensi-
no e uma disciplina denominada Metodologia do Ensino 
de História. A UFRR, por sua vez, aparece com quatro 
disciplinas intituladas Práticas de Ensino I, II, III e IV, e 
a UFAM, com três disciplinas obrigatórias entre os 45 
componentes curriculares obrigatórios em sua matriz 
curricular, sendo elas Metodologia do Ensino de História, 
Prática Integrada I e Prática Integrada II, com 60 horas-
-aulas cada uma. Em seguida, a UFAC oferece 39 disci-
plinas obrigatórias e, destas, duas fazem menção ao ensi-
no, o mesmo número de disciplinas ofertado pela UNIR 
em seus 32 componentes curriculares obrigatórios. Situ-
ação análoga à UFOPA quanto ao número de componen-
tes curriculares que apresentam em suas ementas o ensi-

no de História como um dos objetivos de estudo. A UFT, 
por sua vez, oferece apenas uma disciplina que faz men-
ção ao ensino de História entre suas 38 disciplinas obri-
gatórias.

A identificação dos componentes curriculares voltados 
ao debate sobre o ensino de História, presente nos PPCs, 
aponta como que o debate sobre o ensino da própria área 
é compreendido nas respectivas matrizes. Sinaliza tam-
bém o quanto de tempo durante o processo de formação 
inicial dos professores é destinado aquelas reflexões. A 
problematização não é sobre a questão meramente quan-
titativa do tempo. Entretanto, essa questão é importante 
na medida em que nos permite aludir sobre o tempo des-
tinado aos debates envolvendo o ensino da própria His-
tória. Nos permite questionar a seleção de determinado 
tempo para certas temáticas em detrimento de outras, 
percebendo a hierarquia que se estabelece entre as disci-
plinas que são direcionadas a certas temáticas de estudo 
e a outras não.

Nessa dimensão, não seria inverossímil afirmar que 
quanto menos tempo destinado aos debates que envol-
vem o ensino, durante a formação inicial, menos condi-
ções de reflexão e possibilidades de construção para mu-
danças no exercício da docência serão construídas. Em 
outras palavras, quanto menor for o tempo destinado às 
reflexões sobre o ensino e, por conseguinte, à formação 
docente dos futuros professores, menores serão as condi-
ções de ressignificar a prática docente na educação bási-
ca, a partir do espaço de formação inicial. Menores serão 
as condições de estabelecer relações entre o período de 
formação inicial do professor de História na universida-
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de e seu espaço de atuação no universo da educação bá-
sica.

Se o tempo destinado aos debates sobre o ensino demons-
tra uma disparidade significativa nas matrizes analisadas, 
a situação é ainda mais desafiadora quando analisamos 
essa questão no que tange à problematização da principal 
ferramenta de trabalho dos futuros e atuais professores: o 
livro didático.

O QUE SE ENSINA SOBRE LIVRO DIDÁTICO 
NAS LICENCIATURAS EM HISTÓRIA

Seja política de Estado, seja objeto de interesse político 
de governo, o livro didático ainda continua exercendo 
grande influência no exercício de professores e professo-
ras que atuam na educação básica no Brasil. Ele continua 
sendo a ferramenta, institucional e socialmente reconhe-
cida, por meio da qual uma dada narrativa é oferecida 
aos jovens que estão em processo de formação na educa-
ção básica. Vejamos como as licenciaturas, portanto, tem 
problematizado esse importante instrumento de produ-
ção e circulação do conhecimento histórico escolar.

Quadro 3. Relação das disciplinas sobre ensino e livro didático de história

Instituição
(ano de aprovação do PPC)

Carga Horária 
Total (em horas)

Disciplinas obrigatórias 

Total de 
disciplinas

Disciplinas sobre 
ensino de História

Disciplina que menciona  
o livro didático 

UFAM, 2006 2.865 41 3 1

UNIFAP, 2007 3.420 44 4 -

UFPA, 2011 3.260 45 8 1

UFT, 2011 2.805 38 1 1

UFRR, 2012 2.810 45 4 1

UFAC, 2013 2.930 39 2 1

UNIR, 2014 3.560 32 2 1

UNIFESSPA, 2017 3.216 45 8 1

UFOPA, 2018 3.470 37 2 2

Total 28.336 366 34 9

Fonte: Elaboração própria.

É importante registrar que o livro didático de História 
continua sendo o principal produto, por meio do qual, 
milhares de jovens brasileiros, no espaço formal da esco-
la, têm acesso às explicações históricas sobre as socieda-
des próximas ou distantes no tempo ou no espaço.

Por esse ângulo de percepção, os especialistas concordam 
que o livro didático é um dos instrumentos mais influen-
tes no ensino de história, como ressaltou o professor e his-
toriador alemão especialista na temática. Para ele,

Todos os especialistas estão de acordo que o livro di-
dático é a ferramenta mais importante no ensino de 
história. Por isso, este recebe uma ampla atenção in-
clusive por parte daqueles que se interessam pelo en-
sino de história na escola e pelo seu significado para 
a cultura política. [...] Também os historiadores estão 
interessados nos livros didáticos. Eles têm vários mo-
tivos. (Rüsen, 2011, p. 109)

Sim, todos os especialistas, como ressaltou Rüsen, estão 
de acordo quanto à importância do livro didático. Isso 
porque, como assinalou Ferro (1983), a história construí-
da acerca dela mesma e de outrem guarda uma íntima 
relação com a história ensinada em sala de aula. Não se-
ria inverossímil acrescentar que, por extensão, a história 
ensinada em sala de aula guarda uma íntima relação com 
os livros didáticos no exercício da docência de professo-
res e professoras.

Sobre os historiadores estarem interessados no livro di-
dático, para a situação do Brasil é preciso relativizar essa 
interpretação. Aquela assertiva, como qualquer outra, traz 
as digitais do tempo e do espaço de sua enunciação. Se, 
pelas pesquisas realizadas por Jörn Rüsen, é possível 
afirmar que os historiadores estão interessados no livro 
didático, não podemos dizer o mesmo em relação a uma 
parte dos cursos de História oferecidos nas instituições 
federais no Brasil.
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Para uma parcela dos nossos cursos de História, a situa-
ção não parece ser bem essa. Ao menos, o interesse pare-
ce ficar restrito aos historiadores que têm o livro didático 
como objeto de pesquisa. Vamos seguir os indícios das 
representações do tempo que é destinado às questões que 
envolvem o livro didático em termos de oferta de disci-
plinas, e, por conseguinte, analisar como cada matriz cur-
ricular apresenta a questão a partir de suas ementas.

Das nove matrizes curriculares, apenas duas oferecem 
disciplinas obrigatórias específicas para problematizar o 
livro didático. A UFPA e a UNIFESSPA oferecem um 
componente curricular obrigatório, voltado especifica-
mente para estudar/analisar a principal ferramenta de 
trabalho dos profissionais formados em suas universida-
des. Na UFPA, segundo seu ementário, a disciplina Prá-
tica Curricular Continuada (PCC) VI – texto didático: 
produção e usos destina-se a «[...] análise e uso de livros 
didáticos de História, transposição didática de textos his-
toriográficos, reflexão sobre procedimentos de avalia-
ção» (UFPA, 2011, p. 61). Na UNIFESSPA, a disciplina 
Prática Curricular Continuada II – História e Ensino: 
texto didático, produção e uso é voltada para a

Análise do processo de construção do material didá-
tico de história para a educação básica e suas com-
plexas relações com o processo de formação docente 
inicial. Problematizará as relações entre livro didáti-
co e mercado editorial, para compreender as possibi-
lidades e limites na produção dos livros didáticos nas 
disputas que envolvem Estado, mercado e sociedade. 
Também promoverá debates e experiências sobre as 
possibilidades de usos do livro didático no exercício 
da docência de professores e professoras em forma-
ção. Desenvolver atividades em sala de aula para pro-
blematizar os desafios e explorar as possibilidades de 
usos do livro didático como instrumento de pesqui-
sa no cotidiano nos professores da educação básica. 
(UNIFESSPA, 2017, pp. 102-103)

Os PPCs dos cursos da UFAM, UFAC, UNIR, UFRR e 
UFT ofertam uma disciplina obrigatória cada, em que se 
encontra inserida entre os objetivos de estudo a menção 
ao livro didático. A UFOPA, por sua vez, apresenta dois 
componentes que fazem menção ao livro didático como 
tema de estudo em suas ementas.

A UFAM  oferta a disciplina obrigatória Prática Integra-
da I. Em sua ementa, esse componente se encarrega de 
promover reflexões sobre as diversas linguagens e docu-
mentos que podem ser usados como produção histórica e 
apropriados para o universo do ensino fundamental e mé-
dio – conforme é expresso na redação daquele documen-

to – entre elas a fotografia, o jornal, a literatura, o cine-
ma, a música, a pintura e outras expressões artísticas 
«[...] além do livro didático enquanto representação» 
(UFAM, 2006, p. 38).

A matriz curricular do curso de Licenciatura em História 
da UFAC apresenta uma configuração semelhante, sendo 
composta por 39 disciplinas obrigatórias. Como já men-
cionado, nenhuma delas se encarrega de analisar especi-
ficamente o livro didático. Entretanto, uma das disciplinas 
voltadas ao debate sobre o ensino de História menciona 
os «materiais didáticos» como um dos objetivos a serem 
analisados. Trata-se do componente curricular obrigató-
rio Ensino de História II. Segundo sua ementa, essa dis-
ciplina

Analisa a escola em suas relações com o ensino de 
história: as possíveis metodologias; a LDB, os PCNs 
e o currículo de história; os materiais didáticos; a for-
mação do professor de história e sua inserção no mer-
cado de trabalho; as novas linguagens no ensino de 
história (cinema, fotografia, jornal, música, literatura 
etc.); e, uma pesquisa de campo sobre a situação atual 
do ensino de história. (UFAC, 2013, p. 70, grifo meu)

Essa situação é análoga à que se encontra também na ma-
triz curricular do curso de História da UNIR. De acordo 
com seu PPC, o curso é composto por 33 disciplinas obri-
gatórias e 20 eletivas. Entre as obrigatórias, há uma dis-
ciplina chamada Didática. Segundo o texto desse docu-
mento, tal componente se propõe a:

Relacionar opções teóricas e decisões didático-peda-
gógicas na elaboração de planos de estratégias para o 
processo ensino-aprendizagem de História e avaliação 
dos mesmos, bem como proporcionar a reflexão sobre 
critérios de seleção e uso dos livros didáticos habilitan-
do nosso estudante para sua futura atuação como pro-
fessores de História.6 (UNIR, 2013, p. 62, grifo meu)

A UFRR também segue esse movimento. O PPC oferece 
38 disciplinas obrigatórias, entre elas a disciplina Prática 
de Ensino IV: docência e recursos didáticos, ofertada no 
quarto período/semestre. De acordo com a redação do 
PPC, tal componente curricular se propõe a promover:

Orientação para o início da Prática Docente; Contato 
com a Escola para realização do Estágio Supervisio-
nado; Recursos Didáticos: TV e Projetor Multimídia; 
Utilização de Livro Didático e uso de mapas; Docu-
mentos escritos e não escritos em sala de aula. Ob-
servação no ensino médio.7 (UFRR, 2012, p. 11, grifo 
meu)
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A UFT, por sua vez, não foge à «regra.» Em seu PPC, 
apresenta uma disciplina para debater todo o universo de 
questões envolvendo o ensino de História. Trata-se do 
componente curricular Metodologia do Ensino de Histó-
ria; um dos objetivos de estudo a que se destina diz res-
peito à análise «[...] do livro e material didático de histó-
ria» (UFT, 2011, p. 72).

A UFOPA, mesmo não dispondo de um componente es-
pecificamente para analisar os manuais didáticos, insere 
em duas disciplinas as reflexões sobre os manuais didáti-
cos. Entre os objetivos de estudo da disciplina Etnorra-
cial aparece «o racismo, a escola e o livro didático». O 
outro componente daquela instituição é Metodologia do 
Ensino de História I que se propõe a analisar:

As relações entre saber acadêmico e saber escolar, 
sendo este último compreendido como saber configu-
rado pelas especificidades da cultura escolar. Ensino 
de história e consciência histórica. Currículo oficial 
e currículo real. Livro didático e ensino de História: 
identidades e subjetividades. Renovação do ensino de 
História em sala de aula. (UFOPA, 2018, p. 52, grifo 
meu)

O que esse panorama pode nos indicar? Que indícios pode 
oferecer sobre o presente do nosso tempo no que diz res-
peito às práticas historiadoras em nossa oficina de traba-
lho? Que leituras e significados esse quadro oferece sobre 
o tempo e seus usos no que tange à oferta de espaços de 
experiências e problematização sobre temáticas conside-
radas importantes —e, portanto, obrigatórias— nas ma-
trizes curriculares dos cursos de formação docente?

A partir dos dados identificados na pesquisa se percebe 
uma ausência significativa sobre a oferta de disciplinas 
que tematizam o livro didático durante a formação ini-
cial do professor de História. De tal modo, antes de pre-
conizarmos certos discursos sobre a importância que os 
livros didáticos exercem no exercício da profissão docen-
te, deveríamos direcionar nossas práticas para as rela-
ções de poder que configuram os cursos de graduação 
em que atuamos. Relações de poder que podem ser redi-
recionadas para criar estratégias que promovam as con-
dições para ampliar o debate sobre o ensino de História e 
experimentar os livros didáticos como objeto de investi-
gação durante o período inicial da formação docente. Se-
ria ilusório acreditar que, depois de formados, atuando 
em sala de aula, com carga horária extensa e condições 
de trabalho nem sempre favoráveis, os professores irão 
transformar – meio que por intervenção divina – o livro 
didático em instrumento de pesquisa, em objeto de inves-
tigação no cotidiano escolar.

Virou palavra de ordem, no presente do nosso tempo, que 
os livros didáticos precisam ser transformados em objeto 
de investigação na educação básica. Que os professores 
necessitam transformá-los e usá-los como objeto de pes-
quisa em sala de aula; que não podem usá-los como de-
positários de verdades absolutas; que precisam usar o li-
vro didático como um recurso a mais e não como única 
ferramenta de trabalho. Essas expressões viraram jargões; 
transformaram-se em ecos vazios lançados ao vento.

O problema não será resolvido apenas apontando que os 
professores devem ressignificar os usos que fazem dos li-
vros didáticos. Que condições práticas os professores 
têm para promover tamanha mudança? Que disciplinas 
– no plural – durante o período de formação regular ofe-
recem as condições para se experienciar com os forman-
dos essa problematização? Qual o tempo oferecido aos 
professores durante sua formação que permitiria proble-
matizar o livro didático?

Usando as matrizes curriculares dos cursos pesquisados, 
não seria inverossímil afirmar que a maioria dos profis-
sionais formados nas universidades federais da região 
Norte do Brasil poderá estar ingressando no mercado de 
trabalho sem conhecer seu principal instrumento de tra-
balho, ou conhecendo-o minimamente.

A duração de cada disciplina no calendário acadêmico 
contribui para sustentar essa argumentação. As discipli-
nas nos cursos de graduação têm uma duração média de 
quatro meses. Os componentes curriculares que inserem 
as análises sobre o livro didático entre suas proposições 
se destinam a estudar/problematizar, em média, cinco ob-
jetivos além daquele sobre os livros didáticos. Por essa 
distribuição quantitativa do tempo, tem-se menos de um 
mês para cada objetivo. Com uma aula por semana para 
cada disciplina, temos, nessa configuração, menos de qua-
tro aulas para analisar cada um dos objetivos apresenta-
dos nas ementas. Por conseguinte, isso significa que no 
melhor dos cenários, dos nove cursos de Licenciatura em 
História analisados nesta pesquisa, sete deles —o que 
equivale a 77 %— oferecem, no máximo, quatro aulas 
para debater e analisar todo o universo de relações que 
envolve o livro didático de História durante a formação 
inicial dos professores.

É importante destacar que os PPCs são documentos le-
gais e formais, de singular importância na medida em 
que direcionam um conjunto de práticas dentro dos cur-
sos em que são aplicados. No mesmo sentido, podemos 
estender a reflexão e colocar que também é possível que, 
mesmo não aparecendo na redação formal dos PPCs, a 
discussão sobre ensino e/ou livro didático poderá ser de-
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senvolvida. Há muitas variáveis em questão, como por 
exemplo a formação, o interesse, a sensibilidade e a auto-
nomia dos docentes na execução das disciplinas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As matrizes curriculares são projetos fabricados com 
lentes interpretativas forjadas nas lutas políticas das ex-
periências temporais. Nesse sentido, não são projetos es-
táticos. Com ritmos e direções variadas, expressam, re-
velam e se constituem como uma estratégia política de 
produzir ciência. Por conseguinte, selecionam, inserem, 
silenciam, recortam e nomeiam, em diferentes momen-
tos, o que consideram legítimo e indispensável para sua 
construção.

As matrizes curriculares das licenciaturas em História 
são, também, projetos políticos por meio dos quais se for-
mam professores, ou seja, são espaços de formação de 
formadores. Portanto, se reconhecermos que a História 
como ciência precisa ressignificar-se e repensar suas re-
lações com a sociedade do tempo presente, um dos cami-
nhos possíveis talvez seja analisar as matrizes curricu-
lares e avaliar quais passados devem continuar servindo 
de instrumento de pesquisa e ensino no presente. Da 
mesma forma também, repensar o lugar ocupado pelo 
ensino —e, portanto, a Formação Docente— da própria 
História como lugar central de problematização, como 
objeto de relevante preocupação na investigação historio-
gráfica.

As matrizes curriculares analisadas, portanto, instituem, 
delimitam e definem um determinado tempo para cada 
temática que julgam importante no processo de forma-
ção dos futuros professores. Ao passo que também invia-
bilizam e excluem outras discussões. O tempo destinado 
para cada disciplina e/ou conteúdo é bastante significa-
tivo e demonstra indícios dos valores, interesses e priori-
dades do corpo docente que atua em cada faculdade.

Como já analisei em outros textos (Cavalcanti, 2018a, 
2018b), poucos são os cursos de licenciatura em História 
oferecidos nas universidades federais do Norte e Nordes-
te do Brasil que têm enfrentado os debates sobre o ensino 
de História em suas matrizes curriculares. A grande maio-
ria tem minimizado, quando não negligenciado, as refle-
xões sobre ensino de sua própria área. Predomina a oferta 
de algumas disciplinas «isoladas» sobre ensino História, 
como se não importasse, para os demais componentes 
curriculares, o debate sobre o ensino dessas temáticas. 
Para todos os demais componentes, ao que parece, a úni-
ca preocupação é o conteúdo.

No Brasil, a formação dos professores de História apre-
senta, portanto, uma enorme lacuna no que tange às refle-
xões sobre o instrumento de trabalho desses profissionais 
no exercício da sua profissão. A ausência dessas proble-
máticas de estudo pode sugerir que, no entender dos do-
centes responsáveis pela construção das matrizes curri-
culares, o debate sobre o livro didático e o ensino da 
própria área não são importantes. Em outras palavras, a 
manutenção da ausência do debate sobre o ensino tam-
bém pode indicar que, para uma parte dos professores 
formadores —que atua nos respectivos cursos analisa-
dos— bastam os conhecimentos sobre os conteúdos a se-
rem trabalhados em sala de aula para a formação do pro-
fessor de História.

Por esse ângulo de percepção, acredito que antes de 
defendermos certas assertivas, antes de preconizarmos 
certos discursos, poderíamos direcionar nossas práticas 
para as relações de poder que configuram os cursos de 
graduação onde atuamos. Relações de poder que podem 
ser redirecionadas para criar estratégias que promovam 
as condições de experimentar que outras temáticas se-
jam vivenciadas como objeto de ensino e investigação du-
rante o período inicial da formação docente.

Seria ilusório acreditar que, depois de formados, atuando 
em sala de aula, com carga horária extensa e condições 
de trabalho nem sempre favoráveis, os professores irão 
transformar os passados aprendidos em objeto de ensino 
cativantes, envolventes e conectados aos presentes expe-
rienciados pelos jovens no cotidiano escolar. Nas licen-
ciaturas pesquisadas, o debate sobre o ensino de história 
acerca dos passados estudados, é praticamente inexiste.

Pela configuração apresentada nas matrizes curriculares 
analisadas, é possível afirmar que a História ensinada se 
constitui, predominantemente, como «História política». 
Ou seja, a partir da seleção dos conteúdos, da divisão e 
da distribuição temática pelos períodos, percebe-se que, 
nas licenciaturas, ainda predominam os temas canônicos 
da chamada História política. Da mesma forma, percebe-
se uma configuração eurocêntrica da ciência histórica. 
Conforme podemos observar nas matrizes curriculares, 
os passados ensinados no presente versam, predominan-
temente, sobre as histórias europeias. São europeias pe-
los temas selecionados em cada disciplina. São europeias 
pelos espaços onde ocorreram os fenômenos estudados.

A análise das matrizes curriculares das instituições pes-
quisadas permite, também, perceber que a estrutura cur-
ricular dos cursos prioriza, essencialmente, a exposição 
de conteúdos como elemento central na formação dos 
futuros profissionais formados nessa ciência. O foco das 



60 ENSEÑANZA DE LAS CIENCIAS SOCIALES, 2019 · 18

INVESTIGACIÓN DIDÁCTICA

disciplinas, ao que parece, é efetivamente a transmissão 
do conteúdo. Pelos ementários das matrizes analisadas, 

percebe-se uma formação profissional centrada nos con-
teúdos e voltada, predominantemente, para o passado.

NOTAS

1 Gostaria de agradecer aos membros (estudantes e pesquisadores) 
do Laboratório e Grupo de Pesquisa Interpretação do tempo: ensi-
no, memória, narrativa e política – iTemnpo) pelas leituras, críticas 
e sugestões.

2 Pernambuco é um Estado (ou província) localizado na região Nor-
deste do Brasil.

3 Diferentes autores têm contribuindo com importantes reflexões 
que analisam a formação docente do professor de História proble-
matizando-a a partir de diferentes objetos de estudo, como o livro 
didático, currículo, novas tecnologias, aprendizagem histórica, tem-
po presente, para citar apenas algumas. Para mencionar apenas al-
guns desses autores: Arroyo (2013); Caimi (2015); Cavalcanti 
(2018a, 2018b); da Costa e Sá (2015); De Castro e De Luca (2013); 
Dias, Cainelli e de Oliveira (2008); Neves e Ferreira (2013); Gui-
marães e Couto (2008); Monteiro (2013, 2015); Moreira (2015); 
Mullet e Seffner (2008); Pinha (2017); Rocha, Reznik e de Souza 
(2017); Rüsen (2011), e Schmidt, Barca e de Rezende (2011).

4 Trata-se do projeto que alterou o currículo da Educação Básica no 
Brasil. Entre as mudanças estabelecidas, a disciplina História dei-
xou de ser obrigatória no Ensino Médio.

5 As licenciaturas aqui analisadas são ofertadas nas seguintes insti-
tuições: Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Universidade 
Federal do Amapá (UNIFAP), Universidade Federal do Pará (UFPA), 

Universidade Federal de Tocantins (UFT), Universidade Federal de 
Roraima (UFRR), Universidade Federal do Acre (UFAC), Univer-
sidade Federal de Rondônia (UNIR), Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará (UNIFESSPA) e Universidade Federal do Oeste 
do Pará (UFOPA). Os textos em PDF das referidas matrizes curri-
culares foram acessados e salvos na primeira etapa do projeto, que 
teve início no segundo semestre de 2016. Com exceção da UFOPA, 
cujo curso foi criado no segundo semestre em 2018. Portanto, é 
possível que algumas matrizes possam ter sofrido alterações nesse 
intervalo de tempo. As matrizes curriculares aqui analisadas são 
ofertadas nas sedes das respectivas instituições, com exceção da 
UFT, cuja matriz é do curso ofertado em Porto Nacional.

6 Na ementa publicada separadamente no site da faculdade, encon-
tra-se outro texto em que não há nenhuma menção à problematiza-
ção do livro didático.

7 Quando acessamos o site do departamento de história da UFRR e 
clicamos na aba específica que dá acesso às ementas das discipli-
nas, encontramos outra disciplina voltada para o livro didático: Prá-
tica de Ensino III: o livro didático. De acordo com o texto apresen-
tado no documento disponível nessa aba, esse componente objetiva 
promover a «[...] reflexão acerca da produção histórica. O livro di-
dático, problemas, preconceitos e limitações. Elaboração de textos 
para o ensino básico» (UFRR, 2012, p. 1, grifo meu). Entretanto, de 
acordo com a redação do seu PPC, essa disciplina não se destina 
aos estudos envolvendo o livro didático.
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